
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 
 

EDITAL Nº 02/2023 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o Art. 37, inciso II, da Constituição 
Federal, combinado com o Decreto nº 7.232 de 19/07/2010, o Decreto 9.739 de 
28/03/2019, Decreto 11.211 de 26/09/2022 , torna público que estarão abertas 
as inscrições para o Concurso Público para Provimento de Cargos do Quadro de 
Pessoal Técnico-Administrativo da Universidade, conforme as normas do presente 
Edital. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 As vagas destinam-se às Unidades Acadêmicas da UFRRJ localizadas no Campus 

Seropédica, Nova Iguaçu, Três Rios e Campos dos Goytacazes, e sua distribuição 

fica a critério da Administração Central da UFRRJ. 

1.2 A denominação do cargo e o número de vagas são os estabelecidos a seguir: 

Quadro 1 - Especificação dos cargos de Nível Intermediário- NI - Classe D 

Código Cargo Escolaridade mínima requerida 
Total de 

Vagas 

Ampla 

Concorrência 

Decreto nº 

3.298/1999 

Lei nº 

12.990/2014 

01 Técnico em Agropecuária 

Ensino Médio profissionalizante ou 

Médio completo + Curso 

Técnico 

01 01 - - 

02 Técnico em Contabilidade 

Ensino Médio profissionalizante ou 

Médio completo + Curso 

Técnico 

02 02 - - 

03 
Técnico em Tecnologia da 

Informação 

Ensino Médio profissionalizante ou 

Médio completo + Curso 

Técnico 

02 01 01 - 

1.3 A remuneração será composta do vencimento básico, acrescido do incentivo à 

qualificação e das demais vantagens pecuniárias (auxílios) estabelecidos em Lei, 

conforme descrito no Anexo 4. 

1.4 Os candidatos aprovados serão nomeados sob o Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas, 

previsto na Lei nº 8.112, de 11/12/1990, com as alterações introduzidas pela Lei 

nº 9.527, de 10/12/1997, e vinculados ao Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação - PCCTAE, de que trata a Lei nº 11.091/2005. 

1.5 A jornada de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais, e poderá ocorrer durante 

o turno diurno e/ou noturno, conforme as necessidades da Universidade. 

1.6 Os requisitos para investidura e atribuições inerentes ao cargo são descritas no 

Anexo 1, pertencente a este edital. 

1.7 O concurso será organizado pela PROGEP/UFRRJ, através de Comissão 

Organizadora, instituída por meio de Portaria. 

1.8 Todas as datas estão dispostas no Cronograma do Concurso (Anexo 3). 

 

 

 



2. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA  

2.1 Dentre as vagas previstas no edital, 5% (cinco por cento) serão providas na forma 

do § 2º do Art. 5º da Lei 8.112/1990, combinado com os Decretos nº 3.298/1999 e 

nº 9.508/2018.  

2.1.1 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas na Lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015, no artigo 4º do 

Decreto nº 3.298/1999 com alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, 

no §1º do Art. 1º da Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (transtorno do 

espectro autista) e as contempladas pelo Enunciado da Súmula nº 377 do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão  monocular tem direito de 

concorrer, em concursos públicos, às vagas reservadas aos deficientes”, 

observados os dispositivos da Convenção Sobre os Diretos da Pessoa com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6949/2009. 

2.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número 

decimal, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, nos 

termos do art. 5º, §2º da Lei 8.112/1990, do art. 37, § 2º do Decreto 3.298/1999, e 

do Art. 1º, §3º do Decreto 9.508/2018. 

2.2.1 Se, durante o período de validade deste Concurso, forem liberadas novas vagas, 

5% (cinco por cento) serão providas na forma do Decreto Federal nº 3.298/99, de 

20 de dezembro de 1999, e suas alterações, desde que a deficiência não seja 

incompatível ao exercício do cargo público pretendido. 

2.3 Os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início de 

aplicação das provas, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, 

aos critérios de aprovação e todas as demais normas de regência do concurso. 

2.4 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 

a) no ato da inscrição, marcar a opção para concorrer como pessoa com deficiência; 

b) encaminhar cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do documento de 

identidade, bem como original ou cópia autenticada em cartório do laudo médico 

com CRM, emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível 

da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID), bem como à provável causa da deficiência, na 

forma do subitem 2.1.1 deste edital. 

2.4.1 O candidato com deficiência deverá encaminhar cópia simples do Cadastro de 

Pessoa Física (CPF) e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), a 

que se refere a alínea “b” do subitem 2.4 deste edital, por e-mail, enviado 

impreterivelmente até o dia 01 de março de 2023, para a Comissão Organizadora 

do Concurso Público da UFRRJ, através do e-mail 

concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br, com assunto - Concurso 02/2023 

(laudo médico) – NOME. 

2.4.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar, somente no dia 01 de março de 2023, das 

9h às 11h e 13h às 16h, pessoalmente ou por terceiro, a cópia simples do Cadastro 

de Pessoa Física (CPF) e o laudo médico (original ou cópia autenticada em 

cartório), emitido nos últimos doze meses, a que se refere a alínea “b” do subitem 

2.4 deste edital, na Sala 101 do Pavilhão Central - UFRRJ - Campus Seropédica. 

2.4.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e da 

cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF), por qualquer via, é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. A Comissão do Concurso não se 

responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da 

documentação a seu destino. 
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2.4.3 O candidato que não enviar ou entregar a documentação, conforme estabelecido 

no item 2.4, alínea “b”, perderá o direito de concorrer às vagas destinadas aos 

candidatos em tais condições. 

2.5 Ao realizar a inscrição, o candidato com deficiência declara estar ciente das 

atribuições do cargo/área e/ou especialidade para a qual pretende se inscrever e 

que no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação da compatibilidade do 

exercício do cargo com a deficiência que possui, durante o estágio probatório, por 

uma equipe multiprofissional, nos termos do art. 5º do Decreto 9.508/208. 

2.6 A pessoa com deficiência, resguardadas as condições especiais, previstas no 

Decreto nº 3.298/1999, participará do concurso em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que concerne aos conteúdos das provas, a avaliação e aos 

critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, e a nota 

mínima exigida para todos os demais candidatos. 

2.7 Os candidatos com deficiência, aprovados dentro do número de vagas, oferecidos 

à ampla concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos com 

deficiência. 

2.8 Antes da homologação do resultado final do concurso, candidatos inscritos como 

pessoa com deficiência, deverão submeter-se à avaliação médica designada por 

Comissão Específica para este fim, composta por membros da UFRRJ, mediante 

agendamento prévio que terá decisão terminativa sobre a sua qualificação como 

pessoa com deficiência, ou não, e seu respectivo grau, com a finalidade de 

verificar se a deficiência da qual é portador realmente o habilitada a concorrer às 

vagas reservadas para candidatos em tais condições. 

2.8.1 O candidato apresentar-se-á para avaliação médica constante no subitem 2.8 às 

suas expensas. 

2.8.2 O candidato que não for considerado pessoa com deficiência pela comissão de 

avaliação médica, nos termos do Decreto nº 3.298/1999, constará apenas na lista 

de classificação geral, desde que tenha obtido a pontuação mínima para figurar 

nessa listagem, sob pena de eliminação do concurso, sendo convocado o próximo 

candidato com deficiência. 

2.8.3 O não comparecimento à convocação para realizar a avaliação pela Comissão 

Específica, acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos com 

deficiência. 

2.8.4 O candidato deverá comparecer à avalição médica da UFRRJ munido de laudo 

médico e de exames complementares comprobatórios da deficiência, conforme 

subitens a seguir. 

2.8.4.1 O laudo deverá ser assinado por um médico especialista na deficiência alegada 

contendo na descrição clínica o tipo e grau da deficiência e as áreas e funções do 

desenvolvimento afetadas, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da 

deficiência. Deve ainda conter o nome legível, carimbo, assinatura, especialização 

e CRM ou RMS do médico que forneceu o laudo. 

2.8.4.2 Os laudos complementares comprobatórios serão apresentados conforme o tipo 

de deficiência: 

a) deficiência visual: acuidade visual, Tonometria, Fundoscopia, Biomicroscopia e 

Campimetria; 

b) deficiência auditiva: audiometria (audiograma nas frequências de 500Hz, 

1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz); 

c) deficiência física: resultados de exames de imagem pertinentes; 



d) deficiência mental: laudo médico especializado e declarações de demais 

profissionais ligados à área (psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, 

etc); 

e) deficiência múltipla: exames comprobatórios relacionados aos tipos das 

deficiências em que se enquadra. 

2.8.5 A não observância do disposto nos subitens anteriores acarretará a perda do 

direito às vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

2.9 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo 

candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no §2º 

do art. 43 do Decreto 3.298/1999 e suas alterações. 

2.9.1 O candidato com deficiência que no decorrer do estágio probatório, apresentar 

incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será exonerado. 

2.10 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o 

número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

2.10.1 Considerando o princípio da razoabilidade, mesmo que inicialmente não exista 

vaga reservada para o cargo, será elaborada uma lista, contendo os candidatos 

com deficiência melhor classificados, para o caso de surgirem vagas durante o 

prazo de validade do concurso, observado o disposto no subitem 2.1. 

2.11 A relação provisória dos candidatos com deficiência, nos termos do Art. 43 do 

Decreto 3.298/1999 e suas alterações, e da Súmula 377 do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) será divulgada no endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos, 

em data disponível no cronograma do concurso. 

2.11.1 O candidato disporá a partir da data de divulgação da relação citada no item 

anterior, de 2 (dois) dias úteis para contestar a referida relação, através de e-mail 

em caminhado à concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br. Após essa data, não 

serão aceitos pedidos de revisão. 

2.11.2 A relação final dos candidatos com deficiência, nos termos do Art. 43 do 

Decreto 3.298/1999 e suas alterações, e da Súmula 377 do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) será divulgada no endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos, 

em data disponível no cronograma do concurso. 

2.12 As vagas reservadas a candidatos com deficiência que não forem providas por 

falta de inscritos, por reprovação no Concurso Público, ou na avaliação médica da 

UFRRJ ou por outro motivo serão preenchidas pelos demais candidatos 

aprovados, observada a ordem geral de classificação.  

2.13 O candidato que for aprovado concomitantemente, para as vagas reservadas para 

pessoas com deficiência e para as destinadas aos candidatos negros, deverá 

submeter-se tanto à avaliação médica, conforme estabelece o item 2.8 deste edital, 

quanto à entrevista realizada pela Comissão de Heteroidentificação, conforme 

estabelece o item 3 e seus subitens, sob pena de não fazer jus a vaga reservada no 

concurso. 

 

3. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS  

 

Paragrafo Único: A reserva de vagas para candidatos negros é normatizada pela Lei 

Federal nº 12.990 de 09 de junho de 2014 e Portaria Normativa nº 4, de 06 de abril de 

2018 com alterações introduzidas pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635, de 14 de 

dezembro de 2021. 
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3.1 Em cumprimento ao disposto no Artigo 1º caput da Lei Federal no 12.990, de 09 

de junho de 2014, ficam reservados 20% (vinte por cento) do total das vagas de 

cada cargo/área de atuação, para candidatos negros.  

3.1.1 A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada sempre que o número de 

vagas oferecido para cada cargo/área de atuação (por Campus da UFRRJ) for 

igual ou superior a 3 (três).  

3.1.2 Se da aplicação do percentual previsto no subitem 3.1 deste Edital resultar número 

fracionário, o quantitativo de vagas reservadas será aumentado para o número 

inteiro imediatamente superior em caso de a parte fracionária ser igual ou superior 

a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, 

em caso de a parte fracionária ser menor que 0,5 (cinco décimos).  

3.2 O candidato negro concorre em igualdade de condições com os demais candidatos 

às vagas de ampla concorrência e, ainda, às vagas reservadas aos negros do cargo 

de atuação para o qual se inscreveu.  

3.3 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros 

deverá, no ato da inscrição, se autodeclarar preto ou pardo conforme o quesito 

“cor ou raça” utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE.  

3.3.1 Todas as informações prestadas no momento da inscrição são de inteira 

responsabilidade do candidato. 

3.4 Conforme o §3º do artigo 8º da Portaria Normativa 04/2018, será convocada para 

o procedimento de heteroidentificação a quantidade de candidatos equivalente a 

3(três) vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras, prevista no edital, 

ou 10(dez) candidatos o que for maior, resguardadas as condições de aprovação 

estabelecidas no edital, em data a ser divulgada no cronograma do concurso. 

3.5 As formas e critérios procedimento de heteroidentificação considerarão, tão 

somente, os aspectos fenotípicos do candidato, os quais serão verificados 

obrigatoriamente com a presença do candidato. 

3.6 Não serão considerados para os fins do caput, quaisquer registros ou documentos 

pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes à 

confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em outros 

concursos públicos, federais, estaduais, distritais e municipais. 

3.7 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de 

heteroidentificação concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, segundo 

o art. 11 da Portaria Normativa 04/2018, com redação dada pela Portaria 

14.635/2021. 

3.8 Não concorrerá às vagas de que trata o caput e será eliminado do concurso público 

o candidato que apresentar autodeclaração falsa constatada em procedimento 

administrativo da comissão de heteroidentificação nos termos do parágrafo único 

do art. 2º da Lei nº 12.990, de 2014. 

3.9 O parecer da comissão de heteroidentificação que constatar a falsidade da 

autodeclaração deverá motivar a sua conclusão nos termos do art. 50 da Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

3.10 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada 

na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 

3.10.1 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de 

heteroidentificação, nos termos do caput, será eliminado do serviço público, 

dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 



3.11 Serão eliminados do concurso públicos os candidatos cujas autodeclarações não 

forem confirmadas em procedimento de heteroidentificação, ainda que tenham 

obtido nota suficiente. 

3.12 A comissão de heteroidentificação, constituída de 5(cinco) membros e seus 

suplentes será composta por servidores da UFRRJ distribuídos por gênero e cor, 

resguardado o sigilo que trata o §1º do art. 7º da Portaria Normativa 04/2018 e 

deliberará pela maioria de seus membros, sobre forma de parecer motivado. 

3.12.1 Os currículos dos membros da comissão de heteroidentificação serão divulgados 

no endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos. 

3.12.2 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para o 

concurso público para o qual foi designada, não servindo para outras finalidades. 

3.12.3 É vedada à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos 

candidatos. 

3.12.4 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 

12.527/2011. 

3.13 O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será publicado no 

endereço eletrônico, servicos.ufrrj.br/concursos do qual constarão os dados de 

identificação do candidato, a conclusão do parecer da comissão de 

heteroidentificação a respeito da confirmação da autodeclaração e as condições 

para exercício do direito de recurso pelos interessados. 

3.14 O recurso ao resultado do procedimento de heteroidentificação deverá ser 

encaminhado em formulário próprio disponível no site servicos.ufrrj.br/concursos 

e enviado paras o e-mail concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br, em data 

disponível no cronograma do concurso. 

3.15 A comissão recursal será composta por 3(três) integrantes distintos dos membros 

da comissão de heteroidentificação.  

3.15.1 Dando cumprimento ao disposto no art. 15 da Portaria Normativa 04/2018, para 

fins de deliberação, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do 

procedimento de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão específica e 

o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato. 

3.16 Não caberá recurso à decisão da comissão recursal, conforme disposto no §1º do 

art. 15 da Portaria Normativa 04/2018. 

3.17 Será divulgado no endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos, o resultado 

definitivo do procedimento de heteroidentificação. 

3.18 As vagas reservadas a candidatos negros que não forem providas por falta de 

candidatos, por reprovação no concurso público, ou por outro motivo, serão 

preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem geral de 

classificação. 

3.19 Considerando o princípio da razoabilidade, mesmo que inicialmente não exista 

reservada para o cargo, será elaborada uma lista, contendo até 10(dez) candidatos 

autodeclarados negros (pretos e pardos) melhor classificados, para o caso de 

surgirem novas vagas durante a validação do concurso, respeitando o percentual 

20% (vinte por cento) estabelecido na legislação. 
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4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche 

todos os requisitos exigidos para a investidura no cargo ao qual pretende 

concorrer. 

4.2 As inscrições estarão abertas, no período de 30 de janeiro de 2023 até as 12h 

do dia 01 de março de 2023, e deverão ser efetuadas via internet. Para isso, o 

candidato 

4.2.1 deverá acessar o endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos, entre 10h 30 de 

janeiro de 2023 até as 12h do dia 01 de março de 2023 considerando-se o 

horário de Brasília, assim como seguir as instruções ali contidas;  

4.2.2 preencher e enviar via internet o requerimento de inscrição disponível no 

endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos; 

4.2.3 gerar e imprimir a Guia de Recolhimento da União (GRU), que estará disponível 

após o preenchimento e envio do requerimento de inscrição, efetuando, somente 

em agências do Banco do Brasil, o seu pagamento em espécie ou por meio de 

qualquer serviço de pagamento via internet. A GRU, gerada exclusivamente a 

partir do endereço eletrônico servicos.ufrrj.br/concursos, deve corresponder 

NECESSARIAMENTE ao requerimento de inscrição enviado. O pagamento da 

taxa de inscrição efetuado de forma diferente da estabelecida neste item não será 

considerado. 

4.3 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a total aceitação das 

normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá 

alegar desconhecimento. 

4.4 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado, obrigatoriamente, até o 

dia 01 de março de 2023.  

4.4.1 Em hipótese alguma será processada qualquer inscrição com registro de 

pagamento com data posterior à estabelecida no Item 4.4. 

4.5 A inscrição somente será validada após a confirmação do pagamento da taxa de 

inscrição pela rede bancária. 

4.6 A UFRRJ não se responsabiliza por pedidos de inscrição não recebidos por 

motivo de ordem técnica (falhas na transferência de dados, falhas ou 

congestionamento das linhas de comunicação). 

4.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no 

requerimento de inscrição, bem como o pagamento da taxa de inscrição, em 

observância às normas e condições estabelecidas neste edital, sobre as quais o 

requerente não poderá alegar desconhecimento. 

4.8 Em nenhuma hipótese serão permitidas alterações no requerimento de inscrição, 

assim como não será admitida inscrição em caráter condicional. 

4.9 Não serão aceitas inscrições por via postal, via fax ou correio eletrônico. 

4.10 O valor da taxa de inscrição será de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais). 

4.10.1 O valor referente ao pagamento da inscrição não será devolvido em hipótese 

alguma. 

4.11 O candidato que, mesmo tendo realizado todos os passos do processo de 

inscrição, não tiver seu nome publicado na listagem que será divulgada três dias 

úteis após a data final de pagamento da GRU, deverá entrar em contato com a 

Comissão Organizadora do Concurso pelo e-mail 

concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br, no prazo máximo de dois dias úteis 

após a divulgação da listagem de inscritos.  

4.12 Somente será aceita 1 (uma) inscrição por candidato. Em caso de mais de uma 

inscrição, será considerada a última inscrição paga. 
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5. DA ISENÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.1 A isenção da taxa de inscrição é um benefício concedido pela UFRRJ aos 

candidatos que comprovarem insuficiência de recurso financeiro, conforme 

Decreto nº. 6593, de 02 de outubro de 2008. 

5.2 As isenções serão concedidas aos candidatos habilitados dentro dos critérios 

estabelecidos pelo Decreto nº 6.593, de 02 de outubro de 2008. 

5.3 No período de 30 de janeiro a 03 de fevereiro de 2023, acontecerão às 

solicitações da isenção da taxa de inscrição. 

5.4 Para se inscrever com isenção do pagamento da taxa, o candidato deverá, no ato 

da inscrição, selecionar a opção ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO, 

constante no formulário de inscrição e preencher, em campo próprio, o Número de 

Identificação Social - NIS atribuído pelo CadÚnico do Governo Federal e outras 

informações necessárias à validação junto ao órgão competente, firmando 

declaração de que atende à condição estabelecida no subitem 5.2.  

5.5 A inscrição com pedido de isenção será efetuada no mesmo período definido no 

subitem 5.3 deste edital.  

5.6 As informações prestadas no Requerimento de Inscrição com isenção do 

pagamento da taxa serão de inteira responsabilidade do candidato.  

5.7 A UFRRJ consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das 

informações prestadas pelo candidato.  

5.8 O candidato que emitir declarações inverídicas e/ou incompletas terá o seu pedido 

de isenção da taxa de inscrição indeferido, sem prejuízo das sanções legais 

cabíveis.  

5.9 Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição do 

candidato que, simultaneamente, tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição.  

5.10 A relação dos pedidos de isenção com as respectivas respostas será 

disponibilizada no site servicos.ufrrj.br/concursos no dia previsto para tal evento 

no cronograma do concurso.  

5.11 O candidato poderá apresentar recurso contra o indeferimento do seu pedido de 

isenção do pagamento da taxa de inscrição no período previsto para tal evento no 

cronograma do concurso, enviando e-mail para 

concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br, colocando o assunto RECURSO 

ISENÇÃO TAXA – EDITAL 02/2023.  

5.12 O resultado da análise de eventuais recursos apresentados será divulgado através 

do site servicos.ufrrj.br/concursos, na data prevista para tal divulgação, constante 

do cronograma do concurso.  

5.13 Os candidatos cujos pedidos de isenção do pagamento da taxa de inscrição forem 

indeferidos deverão, para efetivar sua inscrição no concurso, acessar sua inscrição 

no site servicos.ufrrj.br/concursos, imprimir o respectivo boleto bancário e efetuar 

o pagamento da taxa de inscrição conforme estabelecido no subitem 4.2. 

 

6. DAS PROVAS, CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E ELIMINAÇÃO  

6.1 A seleção para os cargos de Nível Intermediário compreenderá em aplicação de 

Prova Escrita Objetiva que terá caráter eliminatório e classificatório. 

6.1.1 Para todos os cargos serão aplicadas provas objetivas, de acordo com o 

especificado nos Quadros 5 e 6. 
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Quadro 5 - Especificação das provas para cargos de Nível Intermediário 

(TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA E TÉCNICO EM CONTABILIDADE) 

Disciplinas Nº de questões Peso Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Informática  10 1 10 

Legislação 10 2 20 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 60 - 100 

 

Quadro 6 - Especificação das provas para cargos de Nível Intermediário 

(TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO) 

Disciplinas Nº de questões Peso Total de Pontos 

Língua Portuguesa 10 1 10 

Raciocínio Lógico 10 1 10 

Legislação 10 2 20 

Conhecimentos Específicos 30 2 60 

TOTAL 60 - 100 

6.2 A correção da Prova Escrita Objetiva será realizada por meio de processamento 

eletrônico e, portanto, serão consideradas somente as respostas das questões 

transferidas para o Cartão-Resposta. 

6.3 Não serão computadas questões rasuradas, emendadas, não assinaladas, 

assinaladas incorretamente, com mais de uma resposta ou em desacordo com as 

instruções contidas no Cartão Resposta. 

6.4 As disposições e/ou instruções da capa do caderno das provas e do cartão-resposta 

constituem normas que passam a integrar o presente Edital. 

6.5 A divulgação do gabarito oficial da Prova Escrita Objetiva ocorrerá no primeiro 

dia útil após a realização da Prova Objetiva, e estará disponível no Quadro de 

Avisos da sala 101 - Divisão de Concursos, localizada no Pavilhão 

Central/UFRRJ do campus Seropédica e no endereço eletrônico 

servicos.ufrrj.br/concursos.  

6.6 Todas as informações dispostas em arquivos anexos fazem parte desde Edital. 

6.7 O programa da prova escrita consta em Anexo 2, presente neste edital. 

6.8 Todas as provas serão aplicadas no campus da UFRRJ em Seropédica/RJ. 

 

6.9 CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO 

6.9.1 Será eliminado do concurso aquele candidato que obtiver: 

a) Pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos no somatório das Provas de 

Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Informática e Legislação) e 

Conhecimentos Específicos (Para os cargos de Técnico em Agropecuária e 

Técnico em Contabilidade); 

b) Pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos no somatório das Provas de 

Conhecimentos Gerais (Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico e Legislação) e 

Conhecimentos Específicos (Para o cargo de Técnico em Tecnologia da 

Informação); 

c) Nota zero em qualquer disciplina que compõe as Provas de Conhecimentos Gerais 

(Língua Portuguesa, Informática e Legislação), para os cargos de Técnico em 

Agropecuária e Técnico em Contabilidade; 
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d) Nota zero em qualquer disciplina que compõe as Provas de Conhecimentos Gerais 

(Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico e Legislação), para o cargo de Técnico em 

Tecnologia da Informação; 

e) Pontuação inferior a 30 (trinta) pontos na Prova de Conhecimentos Específicos; 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

7.1 A Prova Escrita será realizada na data prevista de 07 de maio de 2023, no horário 

das 13h às 17h (horário de Brasília) e ocorrerão no Campus da UFRRJ no 

município de Seropédica/RJ. Todas as informações e/ou alterações estarão 

dispostas no Cronograma do Concurso. 

7.2 A data, o horário e o local de realização das provas serão indicados no Cartão de 

Confirmação, que estará disponível no endereço eletrônico 

servicos.ufrrj.br/concursos, conforme data indicada no cronograma do concurso. 

7.3 O Cartão de Confirmação e o documento de identificação oficial com foto 

utilizado no ato da Inscrição serão indispensáveis para o candidato ter acesso ao 

prédio onde será realizada a prova. Na hipótese de perda, furto ou roubo do 

documento de identificação oficial, o candidato deverá apresentar registro da 

ocorrência em órgão policial e outro documento de identificação com foto. 

7.4 O candidato deverá comparecer ao local de realização da prova escrita com 

antecedência mínima de 01 (uma) hora do horário fixado para o seu início, 

munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta), cartão de confirmação e 

documento de identificação oficial com foto. 

7.5 Não será permitido o ingresso de candidato no local de realização da prova após o 

horário fixado para o seu início. 

7.6 O candidato somente poderá retirar-se da sala depois de decorrida 01 (uma) hora 

do início da prova. 

7.7 Não será aceita a presença de acompanhantes nas dependências do local de 

realização da prova. 

7.7.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, 

deverá levar um acompanhante, o qual ficará com a guarda da criança, em local a 

ser destinado pelo Chefe do Setor, e somente poderá retirar-se da sala de prova, 

para amamentar, em companhia do fiscal. A candidata que não levar o 

acompanhante não poderá realizar as provas. 

7.8 As provas não serão aplicadas fora do local predeterminado. 

7.9 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para a realização das provas. 

7.10 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, 

a) for surpreendido em comunicação com outro (s) candidato (s), assim como dando 

e/ou recebendo auxílio para a execução das provas; 

b) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

c) faltar com cortesia a quaisquer dos servidores responsáveis pela organização e/ou 

aplicação das provas, desrespeitar os auxiliares destes, as autoridades presentes ou 

outros candidatos; 

d) perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

inadequado; 

e) portar e utilizar bonés, aparelhos celulares ou qualquer outro aparelho eletrônico, 

máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer 

outro material de consulta; 

f) deixar de entregar assinado o Cartão-Resposta referente à Prova Objetiva; 

g) recusar-se a entregar as provas e/ou Cartão-Resposta das provas ao término do 

tempo destinado para sua realização; 

https://servicos.ufrrj.br/concursos/


h) deixar de assinar as listas de presença;  

8. DAS NOTAS, CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO FINAL DO 

CONCURSO 

8.1 As Notas Brutas da Prova Objetiva serão divulgadas conforme data disposta no 

Cronograma do Concurso.  

8.2 A classificação final dos candidatos será feita na ordem decrescente do somatório 

dos pontos obtidos em todas as Provas, considerando os pontos mínimos exigidos. 

8.3 Em caso de igualdade na nota final, para fins de classificação: 

8.3.1 na situação em que nenhum dos candidatos empatados possua idade igual ou 

superior a sessenta anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate far-

se-á aplicando-se sucessivamente os seguintes critérios:  

 

1º) maior pontuação na prova escrita objetiva, no rol de questões que se referem ao 

conteúdo específico; 

2º) maior pontuação na soma da prova escrita objetiva, no rol de questões que se 

referem a conhecimentos gerais (Língua Portuguesa + Informática + Legislação) 

para os cargos de Técnico em Agropecuária e Técnico em Contabilidade; 

2º) maior pontuação na soma da prova escrita objetiva, no rol de questões que se 

referem a conhecimentos gerais (Língua Portuguesa + Raciocínio Lógico + 

Legislação) para o cargo de Técnico em Tecnologia da Informação; 

3º) maior idade. 

 

8.3.2 na situação em que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade igual 

ou superior a sessenta anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate 

far-se-á aplicando-se sucessivamente os seguintes critérios:  

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a sessenta anos; 

2º) maior pontuação na prova escrita objetiva, no rol de questões que se referem ao 

conteúdo específico; 

3º) maior pontuação na soma da prova escrita objetiva, no rol de questões que se 

referem a conhecimentos gerais (Língua Portuguesa + Informática + Legislação) 

para os cargos de Técnico em Agropecuária e Técnico em Contabilidade; 

3º) maior pontuação na soma da prova escrita objetiva, no rol de questões que se 

referem a conhecimentos gerais (Língua Portuguesa + Raciocínio Lógico + 

Legislação) para o cargo de Técnico em Tecnologia da Informação; 

4º) maior idade dentre os que possuam idade inferior a sessenta anos. 

8.4 Conforme disposto no Decreto 9.739/2019, com alterações introduzidas pelo 

Decreto 11.211/2022, o resultado final será homologado pelo Reitor da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e publicado no Diário Oficial da 

União, juntamente com a classificação final dos candidatos aprovados no 

concurso. 

8.5 O Resultado Final será divulgado conforme data disposta no Cronograma do 

Concurso.  

8.6 O Resultado Final será divulgado no site: servicos.ufrrj.br/concursos. 

8.7 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de 

classificação no processo seletivo, valendo, para esse fim, a homologação 

publicada no Diário Oficial da União. 

8.8 A classificação no concurso público não assegura ao candidato o direito de 

ingresso automático nos quadros da Universidade, mas apenas a expectativa de 
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direito à nomeação, seguindo a rigorosa ordem classificatória, observando as 

disposições legais pertinentes, o interesse e a conveniência da UFRRJ. 

8.9 As informações prestadas pelo candidato em todas as etapas do concurso são de 

inteira responsabilidade do mesmo. Caso haja falsidade ou inexatidão em 

quaisquer dessas informações, o candidato ficará impossibilitado de assumir o 

cargo. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 Somente o candidato poderá interpor recurso contra o gabarito das questões da 

Prova Escrita Objetiva, indicando o gabarito da questão ou das questões a ser 

revisado. Além disso, deverá fundamentar, com base no gabarito divulgado, os 

seus argumentos com lógica e consistência. Recursos que não forem 

fundamentados serão indeferidos. 

9.2 O prazo para a interposição de recursos contra o gabarito oficial das Provas 

Escritas Objetivas obedecerá ao disposto no Cronograma do Concurso.  

9.3 Os recursos deverão ser encaminhados à Comissão Organizadora do Concurso da 

UFRRJ, em formulário próprio, disponível no site servicos.ufrrj.br/concursos, 

enviado para o e-mail concurso.tae.intermediario.2023@ufrrj.br. 

9.4 Os recursos serão examinados pela Comissão Organizadora do Concurso. 

9.5 Resultando o recurso em anulação de questão(ões), os pontos correspondentes 

serão atribuídos a todos os outros candidatos, independentemente de estes terem 

ou não recorrido. 

9.6 A Comissão Organizadora do Concurso constitui última instância para recurso, 

sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

10. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO 

10.1 O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, contado a partir da data 

de publicação do edital de homologação do resultado final, no Diário Oficial da 

União, podendo ser prorrogado por igual período a critério da UFRRJ. 

11. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA DOS CARGOS 

11.1 Ter sido aprovado e classificado no concurso público, nas formas estabelecidas 

neste edital. 

11.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste último caso, estar amparado 

pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses nos termos do § 1º, do 

Art. 12, da Constituição Federal ou, ainda, no caso de nacionalidade estrangeira, 

estar em conformidade com as normas e os procedimentos das Leis 8.112, de 11 

de dezembro de 1990, e 9.515, de 20 de novembro de 1997; 

11.3 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 

11.4 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

11.5 Ter a escolaridade mínima exigida, para o cargo, no ato da posse. 

11.6 Possuir documentos comprobatórios que atendam aos requisitos exigidos no 

Edital. 

11.7 Os Classificados para os cargos cujas profissões requerem registro em Conselho 

Profissional para o exercício da função deverão apresentá-lo no ato da Posse. 

11.8 Não acumular cargos, empregos e funções públicas, exceto aqueles permitidos 

pela Constituição Federal, desde que haja compatibilidade de horários, assegurada 

a hipótese de opção dentro do prazo para posse previsto no §1º do Art.13, da Lei 

n°. 8.112/90. 

11.9 Estar em dia com as obrigações eleitorais. 
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11.10 Estar quite com as obrigações militares, para candidatos do sexo masculino. 

12. DA NOMEAÇÃO E DA POSSE 

12.1 O candidato aprovado será nomeado obedecendo rigorosamente à ordem de 

classificação para o cargo em que foi habilitado, na Classe e Padrão iniciais da 

respectiva categoria funcional, mediante portaria expedida pelo Reitor da UFRRJ, 

publicada no Diário Oficial da União. 

12.2 Se o candidato exercer atividade remunerada no Serviço Público, no ato da posse, 

deverá comprovar seu desligamento do cargo ou apresentar o ato de vacância. 

12.3 Além dos requisitos já estabelecidos no item 11 deste Edital, o candidato 

nomeado deverá atender ao que segue para ser empossado no cargo: 

Apresentar Exames: 

• Hemograma completo (Validade de 3 meses); 

• Perfil lipídico: Triglicérides, Colesterol total, HDL, LDL (Validade de 3 meses); 

• Glicemia (Validade de 3 meses); 

• Ureia (Validade de 3 meses); 

• Creatinina (Validade de 3 meses); 

• HbsAg (Validade de 3 meses); 

• Anti-HCV (Validade de 3 meses); 

• PSA (Total e Livre) para homens acima de 40 anos (validade de 3 meses); 

• EAS (Validade de 1 mês) 

a) Caso haja alguma patologia que precisou ser tratada no exame anterior, ou se a 

paciente estiver grávida, a validade deve ser de 10 dias.  

• Eletrocardiograma com laudo: para candidatos acima de 30 anos (validade de 6 

meses); 

• Colpocitológico para mulheres (Validade de 1 ano) 

• Caso haja alguma patologia que precisou ser tratada no exame anterior, a validade 

deve ser de 6 meses; 

• Mulheres que nunca iniciaram sua vida sexual devem trazer atestado de saúde 

fornecido por ginecologista (alternativa ao exame colpocitológico); 

• Radiografia de tórax PA e Perfil com laudo (validade de 3 meses); 

• Atestado de sanidade mental fornecido por psiquiatra (validade 1 mês). 
12.3.1 Poderão ser solicitados exames adicionais durante a realização da avaliação 

pericial, de acordo com a avaliação do perito, e que deverão ser entregues 

posteriormente e ainda no prazo previsto em edital, no caso dos exames 

admissionais, para conclusão do atestado de saúde ocupacional. 

Entregar cópias e Originais ou Cópias Autenticadas: 

• Carteira de Identidade (RG); 

• CPF; 

• Título de Eleitor (acompanhado da CERTIDÃO DE QUITAÇÃO 

ELEITORAL);  

• PIS ou PASEP (se já cadastrado); 

• Certidão de nascimento (se solteiro) e/ou casamento (se casado(a)); 

• Certidão de nascimento dos filhos menores (se tiver); 

• Diploma e Histórico de acordo com o exigido no Edital; 

• Comprovante de residência no próprio nome (água, luz ou telefone); 

• Certificado Militar; 

• Última Declaração de Imposto de Renda e Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 



• 01 (uma) foto 3x4 atualizada. 

• Estar quite com os cofres públicos. 

12.3.2 Não ter sido demitido do Serviço Público Federal, enquanto ocupante de cargo 

efetivo ou em comissão, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da data da 

publicação do ato penalizador, decorrente das seguintes infrações: 

a) valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

b) praticar advocacia junto a repartições públicas. 

12.3.3 Não ter sido demitido do Serviço Público Federal ou destituído do cargo em 

comissão nas seguintes hipóteses: 

a) prática de crime contra a administração pública; 

b) improbidade administrativa; 

c) aplicação irregular de dinheiro público; 

d) lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 

e) corrupção. 

12.4 Outras exigências estabelecidas em lei poderão ser solicitadas para o desempenho 

das atribuições do cargo. 

12.5 O candidato nomeado será convocado para a posse, no prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias, a partir da publicação do ato de sua nomeação no Diário Oficial da 

União. 

12.6 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estipulado terá o seu ato de 

nomeação tornado sem efeito. 

12.7 A nomeação dos candidatos ocorrerá dentro do limite de vagas estabelecidas neste 

Edital, ressalvada a hipótese de ampliação do número de vagas e autorização para 

provimento pelos órgãos competentes. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 A critério da Administração Superior, poderá haver prorrogação do prazo das 

inscrições. 

13.2 Será sumariamente excluído do concurso o candidato que fornecer declarações 

falsas ou inexatas sobre quaisquer dos documentos exigidos. 

13.3 Após a homologação do resultado do concurso, qualquer documentação entregue 

pelos candidatos ficará disponível, para devolução, no Departamento de Pessoal 

da UFRRJ/Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Findo este prazo, a documentação não retirada, será destruída. 

13.4 O candidato deverá comunicar à Seção de Recrutamento e Seleção da UFRRJ 

qualquer mudança no seu endereço enquanto estiver participando do concurso. 

Sendo aprovado, serão de sua inteira responsabilidade os prejuízos decorrentes da 

não atualização de seu endereço. 

13.5 O Extrato do edital será publicado no Diário Oficial da União e a versão completa, 

na página servicos.ufrrj.br/concursos. 

13.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso. 

13.7 Poderá haver aproveitamento de candidatos excedentes, por outras instituições 

federais de ensino, para provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi 

realizado, que tenha as iguais denominações e descrições e que envolva as 

mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam 

idênticos requisitos de habilitação acadêmica e profissional.  

13.8 A Administração da Universidade, se necessário, baixará instruções 

complementares sobre o assunto. 

ROBERTO DE SOUZA RODRIGUES 

Reitor da UFRRJ 
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ANEXO 1 

REQUISITOS E DESCRIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

NÍVEL: D 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO: 

     Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: 

     Registro no Conselho competente - Resolução nº 262, de 28 de julho de 1979 - 

CONFEA. 

DESCRIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DO CARGO:  

• Orientar na escolha do local para atividade: 

     Orientar sobre preservação ambiental; orientar coleta de amostras para análises e 

exames; orientar sobre preparo, correção e conservação de solo; orientar sobre época 

de plantio, tratos culturais e colheita; orientar na definição e manejo de 

equipamentos, máquinas e implementos; orientar construções e instalações 

agropecuárias; orientar na escolha de espécies e cultivares; orientar sobre técnicas 

de plantio; orientar sobre tratamento da água a ser utilizada na produção 

agropecuária; orientar sobre formas e manejo de irrigação e drenagem; orientar 

manejo integrado de pragas e doenças; orientar sobre uso de equipamentos de 

proteção individual (EPI); orientar no beneficiamento de produtos agropecuários; 

orientar podas, raleios, desbrotas e desbastes; orientar sobre padrão de produção de 

sementes e mudas; orientar na legalização de empreendimentos agropecuários; 

orientar sobre técnicas de reprodução animal e vegetal; orientar escolha e manejo de 

pastagem e forrageiras; orientar alimentação e manejo de animais; orientar sobre 

formulações de rações; orientar manejo do desenvolvimento animal; orientar sobre 

pequenas intervenções cirúrgicas; orientar no controle de animais transmissores de 

doenças; orientar pré-abate; recomendar compra e venda de animais; orientar na 

recuperação de áreas degradadas. 

• Executar projetos agropecuários: 

     Executar levantamento do custo-benefício para o produtor; verificar disponibilidade 

e qualidade da água a ser utilizada na produção agropecuária; coletar amostras para 

análise (sangue, solos, rações, plantas, forragens, cereais e outros); locar curva em 

nível, canais para irrigação, tomadas d'água e outros; acompanhar construção de 

curva em nível; interpretar análises de solo e resultados laboratoriais; regular 

máquinas e equipamentos; elaborar relatórios, laudos, pareceres, perícias e 

avaliações; coletar dados meteorológicos; coletar dados experimentais; conduzir 

experimentos de pesquisa; levantar dados de pragas e doenças; supervisionar 

atividades agropecuárias; manejar reprodução de animais; realizar cruzamento de 

cultivares; realizar pequenas intervenções cirúrgicas; formular rações de animais; 

auxiliar partos em animais; realizar necropsias de animais. 

• Planejar atividades agropecuárias: 

     Verificar infraestrutura (máquinas, equipamentos, instalações e outros); levantar 

dados sobre a área a ser trabalhada; planejar rotação de culturas; disseminar 

produção orgânica. 

• Fiscalizar produção agropecuária: 

     Fiscalizar produção de mudas e sementes; enviar amostras de produtos 

agropecuários para análises laboratoriais; classificar produtos vegetais; inspecionar 

sanidade de produtos agropecuários; fiscalizar   vacinação   de   animais; fiscalizar   



aplicação   de   agrotóxicos; inspecionar cumprimento de normas e padrões técnicos; 

fiscalizar documentação de produtos agropecuários. 

• Recomendar procedimentos de biosseguridade: 

     Recomendar   quanto   ao   uso   racional   de   agrotóxicos   e   medicamentos   

veterinários; recomendar sobre isolamento de área de produção e acesso de pessoas 

e animais; recomendar sobre destino de embalagens de agrotóxicos e medicamentos 

veterinários; recomendar sobre técnica de quarentena de plantas e animais; 

recomendar sobre limpeza e desinfeção de máquinas, equipamentos e instalações; 

orientar destino de animais mortos; orientar manejo de dejetos; recomendar sobre 

técnica de vazio sanitário. 

• Desenvolver tecnologias: 

     Adaptar tecnologias de produção; criar técnicas alternativas para plantio, aplicação 

de agrotóxicos e outros; adaptar instalações e equipamentos conforme necessidade. 

• Utilizar recursos de informática. 

• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

NÍVEL: D 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:     

 Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico 

DESCRIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DO CARGO:  

• Identificar documentos e informações: 

Distinguir os atos dos fatos administrativos, encaminhar os documentos aos setores 

competentes; classificar documentos fiscais e contábeis; enviar documentos para 

serem arquivados; eliminar documentos do arquivo após prazo legal. 

• Executar a contabilidade geral: 

Desenvolver plano de contas; efetuar lançamentos contábeis; fazer balancetes de 

verificação; conciliar contas; analisar contas patrimoniais; formar peças contábeis 

das empresas; emitir diário, razão e livros fiscais; apurar impostos; atender a 

obrigações fiscais acessórias; assessorar auditoria. 

• Realizar controle patrimonial: 

Controlar a entrada de ativos imobilizados; depreciar bens; reavaliar bens; corrigir 

bens; calcular juros sobre patrimônio em formação; amortizar os gastos e custos 

incorridos; proceder à  equivalência patrimonial: dar baixa ao ativo imobilizado; 

apurar o resultado da alienação; inventariar o patrimônio. 

• Operacionalizar a contabilidade de custos: 

Levantar estoque; relacionar custos operacionais e não operacionais; demonstrar 

custo incorrido e ou orçado. identificar custo gerencial e administrativo; contabilizar 

custo orçado ou incorrido; criar relatório de custo. 

• Efetuar contabilidade gerencial: 

Compilar informações contábeis; analisar comportamento das contas; preparar fluxo 

de caixa; fazer previsão orçamentária; acompanhar os resultados finais da empresa; 

efetuar análises  comparativas; executar o planejamento tributário; fornecer 

subsídios aos administradores da empresa; elaborar o balanço social. 

• Atender à fiscalização: 

Disponibilizar documentos e livros; prestar esclarecimentos; preparar relatórios; 

auxiliar na defesa administrativa. 

• Utilizar recursos de informática. 



• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

 

DENOMINAÇÃO DO CARGO:  TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

NÍVEL: D 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA INVESTIDURA NO CARGO:     

 Médio Profissionalizante ou Médio Completo + Curso Técnico 

DESCRIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DO CARGO:  

• Desenvolver sistemas e aplicações: Desenvolver interface gráfica; aplicar critérios 

ergonômicos de navegação em sistemas e aplicações; montar estrutura de banco de 

dados; codificar programas; prover sistemas de rotinas de segurança; compilar 

programas; testar programas; aplicativos para instalação e gerenciamento de 

sistemas; documentar sistemas e aplicações.  

• Realizar manutenção de sistemas e aplicações: Alterar sistemas e aplicações; alterar 

estrutura de armazenamento de dados; atualizar informações gráficas e textuais; 

converter sistemas e aplicações para outras linguagens ou plataformas; atualizar 

documentações de sistemas e aplicações; fornecer suporte técnico; monitorar 

desempenho e performance de sistemas e aplicações; implantar sistemas e 

aplicações; instalar programas; adaptar conteúdo para médias interativas; homologar 

sistemas e aplicações junto a usuários; treinar usuários; verificar resultados obtidos; 

avaliar objetivos e de projetos de sistemas e aplicações.  

• Projetar sistemas e aplicações: Identificar demanda de mercado; coletar dados; 

desenvolver leiaute de e relatórios; elaborar anteprojeto, projetos: conceitual, lógico, 

estrutural, físico e gráfico; definir critérios ergonômicos e de navegação em sistemas 

e aplicações; definir interface de comunicação e interatividade; elaborar croquis e 

desenhos para geração de programas; projetar dispositivos, ferramentas e 

posicionamento de em máquinas; dimensionar vida útil de sistema e aplicações; 

modelar estrutura de banco de dados.  

• Selecionar recursos de trabalho: Selecionar metodologias de desenvolvimento de 

sistemas; selecionar linguagem de programação; selecionar ferramentas de 

desenvolvimento; especificar configurações de máquinas e equipamentos 

(hardware); especificar máquinas, ferramentas, acessórios e suprimentos; compor 

equipe técnica; especificar recursos e estratégias de comunicação e comercialização; 

solicitar consultoria técnica.  

• Planejar etapas e ações de trabalho: Definir cronograma de trabalho; reunir-se com 

equipe de trabalho ou cliente; definir padronizações de sistemas e aplicações; 

especificar atividades e tarefas; distribuir tarefas.  

• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 2 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (comum a todos os cargos) 

1. A estrutura da frase: 

● A articulação das frases no texto: coesão e coerência. 

● As relações entre as palavras na frase: aspectos semânticos, morfológicos e 

sintáticos; 

● Frase nominal e verbal; 

● Oração e período (simples e composto): estudo morfossintático; 

2. A linguagem e suas diferentes funções: 

● Funções da linguagem: referencial conativa, emotiva, metalinguística, poética e 

fática. 

● Linguagem verbal e não-verbal; 

3. Leitura: interpretação e análise de texto: 

● Compreensão e interpretação do conteúdo; 

● Reconhecimento do gênero e da estrutura textual: narração, dissertação e 

descrição. 

4. Pontuação. 

5. Concordância verbal e nominal. 

6. Regras de acentuação. 

7. Crase. 

8. Regência verbal e nominal. 

 

LEGISLAÇÃO (comum a todos os cargos) 

       *CONSIDERAR TODAS AS NORMAS, LEIS E DECRETOS COM SUAS 

RESPECTIVAS ATUALIZAÇÕES. 

 

1. Normas constitucionais sobre a Administração Pública (artigos 37 a 41 da 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988); 

2. Normas sobre o regime jurídico dos servidores públicos federais (artigos 1º ao 

22° e artigos 116 ao 126-A da LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 

1990); 

3. Regras éticas para o servidor público federal: DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE 

JUNHO DE 1994 

4. Improbidade Administrativa:  LEI Nº 14.230, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 

e LEI 8.429 de 02 DE JUNHO DE 1992.* 

5. Lei Governo Digital: LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021 

6. Decreto governança pública: DECRETO Nº 9.203, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017 

* Retificado em 06/02/2023 

INFORMÁTICA (Para os cargos de Técnico em Agropecuária e Técnico em 

Contabilidade) 

1. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 

procedimentos associados à internet e intranet;  

2. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos de 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.112-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.112-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%201.171-1994?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%201.171-1994?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.230-2021?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.129-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.203-2017?OpenDocument


informática: tipos de computadores;  

3. Conceitos e comandos de Editores de Apresentação (PowerPoint, Open Office ou 

equivalente);  

4. Conceitos e comandos de Editores de Textos (Word, Open Office ou equivalente);  

5. Conceitos e comandos de Planilhas Eletrônicas (Excel, Open Office ou equivalente); 

6. Conceitos e fundamentos de Hardware, Software e Sistemas Operacionais (conceitos, 

interfaces de janelas);  

7. Serviços de Internet (correio eletrônico, navegação e busca).  

8 - Noções de Segurança da Informação (conceitos, mecanismos de segurança, ameaças 

à segurança, políticas de segurança e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD))  

 

RACIOCÍNIO LÓGICO (Somente para o cargo de Técnico em Tecnologia da 

Informação) 

1. Proposições;  

2. Tabelas Verdade;  

3. Proposições Simples. Negação de uma Proposição Simples. Negação da Negação. 

Proposições Categóricas;  

4. Proposições Compostas. Conectivos. Conjunção (Proposição Composta pelo 

conectivo “E”). Diagramas, Tabela Verdade. Negação de uma proposição composta 

pelo conectivo “E”. Negação da Negação. Disjunção (Proposição Composta pelo 

conectivo “OU”). Diagramas. Tabela Verdade. Negação de uma proposição composta 

pelo conectivo “OU”. Negação da Negação. Condicional. Diagramas. Tabelas Verdade. 

Negação da Condicional. Negação da Negação de uma Condicional. Bi-condicional. 

Diagramas. Tabela Verdade. Negação da Bi-condicional. Negação da Negação de uma 

Bicondicional;  

5. Tautologia, Contradição, Contingência. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (POR CARGO) 

 

CARGO: TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA 

 
1. Solos: Manejo e conservação do solo; formação e classificação dos solos; fertilidade; 

solos e meio ambiente.  

2. Água: Tecnologias de uso e manejo da água para irrigação; coleta, recepção, 

identificação e preparo de amostras de água; manejo e conservação da água.  

3. Engenharia: Instalações rurais; mecanização agrícola; topografia; irrigação e 

drenagem.  

4. Produção Vegetal: Culturas industriais / grande culturas; olericultura; fruticultura; 

forragicultura; manejo e controle fitossanitário; controle de plantas invasoras; 

Agrotóxicos (legislação, adequação de uso e aplicação).  

5. Silvicultura: implantação e manejo.  

6. Produção animal: Bovinocultura de corte e leite; caprino-ovinocultura; suinocultura; 

avicultura; cunicultura; apicultura; piscicultura; nutrição e alimentação animal; 

gerenciamento de resíduos na produção animal.  

7. Extensão: Planejamento e gestão de projetos; administração e economia rural; 

cooperativismo; associativismo; noções gerias de comunicação e extensão; agricultura 

familiar; políticas públicas para a agricultura familiar; legislação da produção orgânica; 

noções gerais da produção orgânica e agroecológica.  

8. Indústrias rurais: Processamento de produtos de origem animal e vegetal. 



 

 

 

CARGO: TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
 

ORÇAMENTO PÚBLICO: conceitos e princípios. Orçamento-programa. Ciclo 

orçamentário: elaboração, aprovação, execução e avaliação. O orçamento na 

Constituição de 1988. Processo de planejamento do orçamento: Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Créditos adicionais. Descentralização de créditos. Lei 

no 4.320/1964. Decreto no 93.872/1986.  

 

CONTABILIDADE PÚBLICA: 1. NBC TSP Estrutura Conceitual - Estrutura 

Conceitual para elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral 

pelas entidades do setor público. 1.1 Objetivos e Usuários da Informação Contábil de 

Propósito Geral das Entidades do Setor Público. 1.2 Características Qualitativas. 1.3 

Entidade que Reporta a Informação Contábil. 1.4 Elementos das Demonstrações 

Contábeis. 1.5 Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis. 1.6 Mensuração de 

Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis. 2. Demonstrações Contábeis. 2.1 

Estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis de acordo com a Lei no 4.320/1964. 

2.2 Estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis de acordo com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público: NBC TSP 11 - Apresentação 

das Demonstrações Contábeis e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 

MCASP (9a Edição, aprovada pela Portaria STN no 1.131, de 4 de 

novembro de 2021). 2.3 NBC TSP 12 Demonstração dos Fluxos de Caixa. 2.4 NBC 

TSP 13 Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis. 2.5 

NBC TSP 16 Demonstrações Contábeis Separadas. 2.6 NBC TSP 17 Demonstrações 

Contábeis Consolidadas. 3. Análise das Demonstrações Contábeis. 3.1 Análise 

horizontal e vertical. 3.2 Indicadores de estrutura de capital. 3.3 Indicadores de liquidez. 

3.4 Indicadores de endividamento. 3.5 Análise de Informações extraídas das Notas 

Explicativas. 4. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. 4.1 Aspectos 

Gerais do PCASP: Conceito de Plano de Contas, objetivos, conta contábil e alcance. 4.2 

Estrutura do PCASP: Natureza da informação contábil, código da conta contábil, 

atributos da conta contábil. 5. Procedimentos Contábeis, Orçamentários e Patrimoniais, 

conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (9o edição, 

aprovada pela Portaria STN no 1.131, de 4 de novembro de 2021). 5.1 NBC TSP 03 

Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 5.2 NBC TSP 04 Estoques. 5.3 

NBC TSP 07 Ativo Imobilizado. 5.4 NBC TSP 08 Ativo Intangível. 5.5 NBC TSP 09 

Redução ao Valor Recuperável de Ativo Não Gerador de Caixa. 5.6 NBC TSP 23 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI: conceito, objetivos, principais 

documentos contábeis.  
CUSTO APLICADO AO SETOR PÚBLICO: 1 NBC TSP 34 Custos no Setor 

Público. 2 NBC TSP 16.11 Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 3 

Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN no 

518/2018.  

 

FINANÇAS PÚBLICAS E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 1 Gestão 

organizacional das finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de 

programação financeira. 2 Conceito de déficit público; financiamento do déficit; 



sustentabilidade da política fiscal. 3 Resultado Fiscal do Governo (Necessidade de 

Financiamento do Setor Público — NFSP): Resultado Primário e Resultado Nominal. 4 

Tópicos Selecionados da Lei Complementar no 101/2000 Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 4.1 Princípios, objetivos, conceitos, planejamento, transparência da gestão fiscal, 

prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal 4.2 Renúncia de receita. 4.3 Geração 

de despesas. 4.4 Despesas obrigatória de caráter continuado. 4.5 Dívida e 

endividamento: definições básicas. 4.6 Escrituração e consolidação das contas. 4.7 

Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. 4.8 Despesas 

com pessoal: definições, limites e controle da despesa total com pessoal. 5 Manuais de 

elaboração dos anexos de metas fiscais e riscos fiscais, relatório de gestão fiscal, 

relatório resumido de execução orçamentária. 6 Lei Complementar no 178/2021. 

 

CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei no 6.404/1976 e suas alterações e legislação 

complementar. 2 Componentes do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido. 3. 

Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos e perdas. 4 Apuração dos 

resultados. 5 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e 

conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 5.1 NBC TG Estrutura Conceitual. 

5.2 NBC TG 03 (R3) Demonstração dos fluxos de caixa. 5.3 NBC TG 09 Demonstração 

do valor adicionado (DVA). 5.4 NBC TG 26 (R5) Apresentação das Demonstrações 

Contábeis. 5.5 NBC TG 36(R3) Demonstrações Consolidadas. 6 Procedimentos 

contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade. 6.1 NBC TG 01(R4) 

Redução ao valor recuperável de ativos. 6.2 NBC TG 04(R4) Ativo intangível. 6.3 NBC 

TG 12 Ajuste a valor presente. 6.4 NBC TG 16(R2) Estoque. 6.5 NBC TG 23(R2) 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 6.6 NBC TG 25(R2) 

Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 6.7 NBC TG 27 Ativo 

Imobilizado. 6.8 NBC TG 31(R4) Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 

Operação Descontinuada. 6.9 NBC TG 36(R3) Demonstrações Consolidadas. 6.10 NBC 

TG 46(R2) Mensuração ao valor justo. 7 Análise econômico-financeira. 7.1 Análise 

vertical e horizontal. 7.2 Indicadores de liquidez. 7.3 Indicadores de rentabilidade. 7.4 

Indicadores de lucratividade. 7.5 Indicadores de endividamento. 7.6 Indicadores de 

estrutura de capitais. 7.7 Indicadores de rotação. 

 

CONTABILIDADE DE CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à 

contabilidade de custos. 2 Conceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos 

custos à produção. 3.1 Conceito e critérios de atribuição dos custos. 4 

Departamentalização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apropriação e 

impacto no custo do produto. 5 Tipos de custeio. Conceitos, diferenciações, apropriação 

dos custos, impactos nos resultados. 6 Análise custo volume e lucro. 

 

 

CARGO: TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 
1. Hardware  

1.1. Armazenamento: discos rígidos (HD), dispositivos de estado sólido (SD), 

padrões de interface: IDE, SATA, SAS, SCSI, Fiber Channel.  

1.2. Memória: padrões de cartões de memória, DDR2, DDR3, DDR4, DDR5. 

1.3. Interface de rede: padrões de interconexão com fio e sem fio. 

1.4. Barramentos: barramentos internos e externos: PCIe, HDMI, USB. 

1.5. Impressoras: jato de tinta, laser.  



1.6. Monitores de vídeo: tecnologias e padrões de interface. 

1.7. Teclados e mouse. 

2. Redes 

2.1. Conceitos de Protocolos: definição de protocolos e pilha de protocolos. 

2.2. Camada de aplicação: HTTP, HTTPS, FTP, SSH, DNS, IMAP, POP, 

SMTP. Multiplexação entre processos.  Endereços IP e portas. 

2.3. Camada de transporte: transmissão confiável, controle de 

congestionamento e de fluxo.  TCP e UDP. 

2.4. Camada de rede: IP, rede e subrede, máscara de rede, protocolos de 

roteamento, ICMP.   

2.5. Camada de acesso ao meio: endereço MAC e protocolo ARP. 

2.6. Conceitos adicionais de serviços: DHCP e WINS. 

2.7. Fundamentos de redes locais: cabeamento, comunicação, placas de redes, 

modem, hub, switches, roteadores. 

3. Sistemas Operacionais 

3.1. Gerenciadores de partida, BIOS, UEFI, Partições de disco. 

3.2. Sistemas de arquivo: FAT, VFAT, ExFAT, NTFS, ext2, ext3, ext4. 

3.3. Comandos básicos de manipulação de arquivos e diretórios (Windows e 

Linux). 

3.4. Comandos básicos de gerenciamento de processos (Windows e Linux). 

3.5. Administração de contas de usuários (Windows e Linux). 

3.6. Procedimentos de criação, configuração e uso de filas de impressão em 

redes (servidores de impressão). 

3.7. Conceitos de backup e restore: completo, incremental e diferencial. 

3.8. Conceitos básicos de segurança da informação: certificados de segurança, 

protocolos seguros, vírus e trojan, tipos de ataques, firewall. 

4. Aplicações  

4.1. Instalação, configuração e customização de suítes de escritório (MS-

Office, Open Office). 

4.2. Instalação, configuração e customização de navegadores (Chrome, Edge, 

Mozilla). 

4.3. Instalação, configuração e customização de clientes de e-mail (Outlook 

Express, Eudora, etc.). 

4.4. Instalação, configuração e customização de softwares de proteção 

(antivírus e firewall). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 3 

CRONOGRAMA DO CONCURSO 

EVENTO DATA 

PERÍODO DE INSCRIÇÃO 30/01/2023 a 01/03/2023 

PERÍODO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 30/01/2023 a 03/02/2023 

RESULTADO DO PEDIDO DE ISENÇÃO 07/02/2023 

DATA PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS AO RESULTADO DO PEDIDO DE 

ISENÇÃO 

08/02/2023 

RESULTADO DOS RECURSOS AO PEDIDO DE ISENÇÃO 10/02/2023 

DIVULGAÇÃO DA LISTA DE INSCRITOS 3 (três) dias úteis após a data final 

de pagamento da GRU 

DATA PARA ACERTOS NA INSCRIÇÃO 2 (dois) dias úteis após divulgação 

da listagem de inscritos 

DIVULGAÇÃO DO CARTÃO DE CONFIRMAÇÃO 28/03//2023 

DATA DA REALIZAÇÃO DA PROVA  07/05/2023 

DIVULGAÇÃO DO GABARITO 08/05/2023 

DATA PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS AO GABARITO 10/05/2023 

RESULTADO DOS RECURSOS (GABARITO) 26/05/2023 

RESULTADO PRELIMINAR  26/05/2023 

DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CANDIDATOS CONVOCADOS PARA ENTREVISTA 

PARA AVERIGUAÇÃO DAS AUTODECLARAÇÕES COMO NEGROS (Cotistas 

12.990/2014) 

26/05/2023 

DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CANDIDATOS CONVOCADOS PARA A 

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA DOS CANDIDATOS AUTODECLARADOS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

26/05/2023 

DATA PROVÁVEL DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO PARA 

CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 

05/06/2023 

DATA PROVÁVEL DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA DOS CANDIDATOS 

AUTODECLARADOS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

05/06/2023 

RESULTADO PRELIMINAR DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 

PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 

07/06/2023 

RESULTADO PRELIMINAR DA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA DOS 

CANDIDATOS AUTODECLARADOS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

07/06/2023 

DATA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS AO PROCEDIMENTO DE 

HETEROIDENTIFICAÇÃO PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 

12/06/2023 

DATA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS À REALIZAÇÃO DA PERÍCIA MÉDICA 

DOS CANDIDATOS AUTODECLARADOS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

12/06/2023 

RESULTADO DOS RECURSOS AO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 

PARA CANDIDATOS AUTODECLARADOS NEGROS 

16/06/2023 

RESULTADO DOS RECURSOS À REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA DOS 

CANDIDATOS AUTODECLARADOS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

16/06/2023 

RESULTADO FINAL DO CONCURSO 16/06/2023 

 

 

 



 

 

ANEXO 4 

VENCIMENTO BÁSICO, INCENTIVOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

 

 

Quadro 2 - Vencimento Básico 

Classe 
Vencimento Básico 

(R$) 

D 2.446,96 

 

Quadro 3 - Incentivo a Qualificação (R$) 

Classe 

Área de conhecimento com relação direta 

Ensino Médio 

Completo 

Ensino Médio profissionalizante ou Ensino Médio 

com curso técnico completo 
Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

D - 20% 25% 30% 52% 75% 

Classe 

Área de conhecimento com relação indireta 

Ensino Médio 

Completo 

Ensino Médio profissionalizante ou Ensino Médio 

com curso técnico completo 
Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

D - 10% 15% 20% 35% 50% 

 

Quadro 4 - Vantagens Pecuniárias (auxílios) 

Auxílio 

Alimentação (R$) 

Auxílio Pré-escolar 

(R$) 

Auxílio Transporte 

(R$) 
Auxílio Saúde (R$) 

458,00 321,00 
Na forma da 

legislação vigente 

Na forma da legislação 

vigente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 5 

QUANTITATIVO DE APROVAÇÕES 

Decreto 11.211/22 que altera o Decreto 9.739/19 

 

QUANTIDADE DE VAGAS 

PREVISTAS NO EDITAL POR 

CARGO 

NÚMERO MÁXIMO DE 

CANDIDATOS APROVADOS POR 

CARGO 

1 6 

2 11 

 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS POR SELEÇÃO DE COTAS 

Número de 

vagas no Edital 

Classificação Geral Pessoa com 

Deficiência 

Candidatos 

Negros 

1 6 5 5 

2 11 5 10 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 6 

ORDEM DE NOMEAÇÕES DE CANDIDATOS HOMOLOGADOS NO 

CONCURSO PÚBLICO 

(Vagas existentes e possibilidade de surgimento de novas vagas dentro do prazo de 

validade do Concurso) 

 

1. Para o cargo de Técnico em Agropecuária 

Ordem 
Classificação 

na modalidade 
Modalidade 

1 1 Ampla Concorrência 

2 2 Ampla Concorrência 

3 1 Candidatos Negros 

4 3 Ampla Concorrência 

5 4 Ampla Concorrência 

6 5 Ampla Concorrência 

 

2. Para o cargo de Técnico em Contabilidade  

Ordem 
Classificação 

na modalidade 
Modalidade 

1 1 Ampla Concorrência 

2 2 Ampla Concorrência 

3 1 Candidatos Negros 

4 3 Ampla Concorrência 

5 4 Ampla Concorrência 

6 5 Ampla Concorrência 

7 6 Ampla Concorrência 

8 2 Candidatos Negros 

9 7 Ampla Concorrência 

10 8 Ampla Concorrência 

11 9 Ampla Concorrência 

 

3. Para o cargo de Técnico em Tecnologia da Informação 

Ordem 
Classificação 

na modalidade 
Modalidade 

1 1 Ampla Concorrência 

2 1 Pessoa com Deficiência 

3 1 Candidatos Negros 

4 2 Ampla Concorrência 

5 3 Ampla Concorrência 

6 4 Ampla Concorrência 

7 5 Ampla Concorrência 

8 2 Candidatos Negros 

9 6 Ampla Concorrência 

10 7 Ampla Concorrência 

11 8 Ampla Concorrência 

 


